
  

ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CONTRATO Nº 0085/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5028/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0065/2023 

CONTRATO QUE ENTRE St CELEBRA O 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 
GALVAO MAGAZINE LTDA, COMO ABAIXO SE 
DECLARA. 

  

) presente insirumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - - 
Rud Capão Judo Miguel - Cenitu Adinirusizalivo iteyrado, S/N - Sau Jusé - Cunceição - PB. CN: ? 
03. 543.227/0001-82. neste ato representada pelo Prefeiio Samuel! Suares Lavor de Lacerda. brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Avenida Governador Wilson Leite Braga. 554, Centro, Conceição - EB. 
CPE nm? o 290.794-04, RG nº 3261004 SSP/PB. e, do quiro lado. à empresa GALVAO MAGAZINE LTDA, CNPJ nº 09.605.345/0001-43, pessoa jurídica de direito privado, asdiada na Rus Regi | coorrei a de Sousa, Nº. Si N, Rubismar Marques Galvao, CPF: 384.978,R54- 90, RG: 236,888 2º 
CONTRA TADA ce! ishram D srocoente COSÍTERA TO. ori undo da PEISDEASA DE i inITAÇÃO. no on 
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ipo menor preço. O presente contrato obedecerá, integralmen E 
id 2021 e suas aiierações, e demais Legislações pertinentes à matéria, ob é as segui! 
curmiições: 

  

    
  

e ÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
1.4 Constitui-se objeto do presente Contrato & a: QUISIÇÃO Dt 

ORGANIZAÇ AO DAS FE STIVID ADES DO S SÃO SQÃO 202º 
sontor Torno do Datas our esmim [isalo SSI TIA Cet riTA MI Pis ass ência Encao ú Ee Tia Dra ra 

constantes do processo nº 0065/2023, especificado abaix 
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CLÁUSULA SEGUNDA -- DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.4 - O presente contrato é decorrente do processo € de Contraiação Direita por Dispensa ce Licitação nº 

«nm hase nal pin? 44 433/0024 hem comam artigo 37 da Comstituição Federal    
PODAPNTD, reshvana 

  

CLÁUGULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLIC 

  

  

3.4 Aplica- se ao presente conirato, como se n$ ig gutivessem integralmente ir anscrios, OS d dd a 

Je relacionados. de cujo inleito teor & iorma as partes deciaram, expressamente, ter pieno 

conhecimento. 

a) Processo Administrativo nº 0065/2023: 

BID Dispensa de Lic! 2 MZ6/UZA, 

bi Pronasia do com . ns aroitos neta PMC. 

3.2 - A parir ca assinatura « do o presente contrato, u estu. passarão a ser aplicáveis tudo que resukem em 

termos aditivos que vierem a ser realizados e que imporiem em : alteração de condições contratuais, desde 

que assinados pelos renresentantes credenciados das partes, 

       

  

      

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

414 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta des recursos orçamentários 

vira dr des Tr e OND 

dE PAM PRADOS MAGE NA tom ora 

        

DOTAÇÃO O ORÇAMENTÁRIA: 

  

UNIDADE ORCAMENTÁRIA; 
  

09.000 SECRETARIA DE CULTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 

14357 1016.2062 — REALIZAÇÃO DE FESTAS | RADICIONAIS E EVENTOS GUI URAIS 

ELEMENTO DE DESPENSA: 

000549 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA OLHNTA — DO VALOR é CONTRATUAIS 
Ta Cher E O e dt, ne 

2 1-0 valor do presente contrato é estimado de R$ 22.668,00 (Vinte e nove mi! seiscentos e sessenta € 

asis reais). 

 



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

12.2.4, À sanção prevista no inciso || do tem 13.2, calculada na forma do conirato, se: rá de 15% (quinze por 
rã al ada ao resporsável por qualcu + 

cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta = se 
das infrações administrativas provas mo art. 155 da Lei 14433 2021 

132.5. A sanção previsia ne inciso ili co item 13.2 deste iermo será aplicada ao responsável peias 

infrações adnunisiralivas previstas nos incisos h, NL DA V, Vie Vil do caput do am. 155 da Lei 14.433:2021. 
vê o resnonsável re licitar 

   

    

        

    

      quando não «ca testifico ara N ; io near de mais nrave o mr 

contratar e ingrata da Prefeitura | 
       

  

   
     

  

ta ct; 

prevista no inciso |V do tem 13.2 dest e iermo será 

trativas previstas nos incisos Vil. IX. X, Xl e Xi do caput do an. 155 da Lei i 443: À 

à tros incisos Hd DO vie Vi qo capul do: 
nais grave que a sanção r eferida | ro tem 13.2 6. e 

âmbito da Adrsinistração Pública direta e inciveta de todos 

6 (seis) anos. 

    

aa
 responsável de licitar ou contratar no 

os entes federativos, peie pr 

  

e "sz0 minimo ce 3 (três) anos e máximo ce 6 

o estabelecida no inciso |V do item 13.2 deste iemmo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 
Eorsrands arndirodo nar fraãa cio Dador vem tr UC, cera do comnatáncia evoluceino do nrafaita mpuntnioo] : do aplicada por órgão de! Executiy ora do competência exclusiva do prefeito municical, 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos | lh e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

i de com a prevista no inciso lido mesmo dem. 

» à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem spa ao valor de pagamento 

eventuaimente devido pela Administração ao cont tratado. além da perda desse valor, a «ciferença sarê 

des scontada da garantia prestava ou será cobrada juciciaimente. 

G. À anlicação Cas sanções previstas no tem 13.2 não exclui, em hipótese alg 

fepalaçe nieqrai i tic jusadu a Ati miisitação TuIS ta, 

13.211. Na aplicação da sanção prevista no inciso |] do item 13.2. deste termo. será facuitada a defesa do 

er sssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaç ão. 

3.241 2 As aniicação das sanções previstas nos incisos fit e |V do item 13.2. requerera a 

' responsabilizaçã q, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dais) ou m 

        

    
          

  
  

      
    

  

sisuração de 

servidores, que 

    

     
jar ; & circunstâncias conhecidos e intimara o contratado para, no prazo de 15 iguinze) dias úteis. 

cromado da data ria timão, apresentar dsfesa oerria e especif as nrqvas mis n etanda produ,        

r 
CÍ AUSULA DÉCIMA Q QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.4 Constituirão motivos para extinção do confraio, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do 

processo. assegurados o contraditório e gampla defesa, as seguintes siluações: 

Fe AO cumpra suio ou cumipiimento ireguia: Ve cláusulas contratuais, de especiicações, de projetos uu de 

mento das determinações regulares emitidas vela autoridade 
execução ou por autcridade superior: 

Ea - “alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restr 

de concluir o contrato; 

    

  

   st ' o da nnntr capo 
sas SA ERAGRS Srs EO RSI LAS ade NoNGh ICI TAM 
   

      

º sine dr do folia et ada ie abr srrra reco goinaiho dm niundao sia mesnind: 
ted NO qd qa nova ralo GE rnnte mr hor in but aee a da aaa, 4 CEE ae ndisito a 

4 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impediivos c 
de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

do O terá É direito : â exiin ão do contraf to nas Seguintes hip 'se 15 

5 £ Ç 

2 do contrato; 

ntidade contraiante: 
       

    

  

   

        

nitido n no art. 125 da Lei pá. 123/202 1 
icão do contrato. por ardem escrita da Administração, | 

    

   
independeniemente do pageme 

desmodilizas e mobilizaçi 

    

eudias suspensões que iotalizem 30 nove 
de indenização pelas sucessivas e conita 

e outras previstas: 
Y - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. dos pagamentos ou de parcelas de 

casamentos devidos pela Administração por despesas de obras. serviços ou fornecimentos; 

    

 



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- não liberação peia Administração. nos prazos contratuais. de área. local ou vbjeto, pare execução de 

serviço ou fornecimento. e de Fontes de materiais naturais espec! ficadas no projeto. inclusive devido a 
to das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionatas a descumpi Gn 

à desocupação de ársas públicas ou a licenciamento ambiental. 

  

   
   

  

    
      

     

489 
S Pod ig do ovtinção a cue ce roforem os invicose fi le By da item ohservarão ae ecmitinias to oviinção à cup Se paira Ho T o Hom naservarao Sierittnnd e 

: - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem Interna ou de 
guerra. bem como guando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do quai tenta 

eins Ipauu Ju Lara u quai i Hilid vortuiDo 

ii - assegurarão o direito de optar pela suspensão do cumprimento da 
à anorme 30, GE co resta belecimento do eguilibrio econômico 

na forma iso lido capui do ar. 124 da Let 14.1332021. 

    

     
U.     

so cormações é assumi! idas 

  

imifi       ação ta s 

ja alinea “d' do! 

  

    

  

o do contrato poderá 
nor gta unilnieral o aconia do Admimeiração questa na caso o 4 SECO TO ALTUBIUCÇÃO, SXQSIC AC Cade       

“nor a acordo entre as partes. por conciliação, por mediação ou per comitê de resolução de 

pula 38, ode uus haja interesse da Adminisiração: 
ut - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

cu por decisão judicial. 

   

  

e a extinção « 

vumpelents e te 

tinção determinada por ato unilateral da 

de Guiurização escria e luudametada     a mo ny 

   cuvo Drocesso. 

14.3.2. Quando a extinção cecorrer de culpa exclusiva da Administração, o coniratado será ressarcido pelos 
prejuízos regu armente c com provad os que houver sofrido e terá direito a! 

A . 

    

ão do contrato até a data de extinção: 

pa sJamento do < cusis a da à desmobiiiza ação. “ 

por ato unilateral da Ar 
»guinies consequências: 

é - assunção iituieia Ju vbgetu uu Urge, HH esiguu 

Asiministração: 

Hd - ocupação e utilização do local. das ins ta 

a "pregados n ja execução do contrato e necessã 

Hi - execução da garantia contratual para: 

sem prejuizo das 

   

   

  

OU! dio próprio da 

e de pessoal        
ara 

    

ei ressarcimento da Adminisiração Pública nor preluízos decorrentes da não execução. 
to de vert: rabalhis ias. fum diárias e previdenc iárias. quando cabivel. 

  

      

ço
 

S no
) to do contrato pela seguracora. quando 

Ii - relen 

Pública e das mulas aplitadas. 

ção dus créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Adminis     

(4.4.1. À aplicação das medidas previstas nos incisos ! e !| deste item ficara a critério da Administração, que 
pudera dar continuídade à obra ou ac serviço por execução direia ou indireta. 

14.42. Na hipótese do inciso || daste item. o ato devera ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente, 

 



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

  

   

     

  

    

  
  

52 - O valor acordado nesta cláusula é considerado o comple to, e devem compreender todos os cus 
despesas que direia ou indiretamente. decorra do cumprimento pleno e integral do obleto 

tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas. instrumentos, ? 
deslocamentos, seguro. seguros de fanspore e embalagem, salários, honorários, er e 
trabaihustas, previdenciarios e securitários. lucro, taxa do administração, tributos e impasios incid tes e 

: arin = mito nossa influir no cueto da nhieto cart Mito nossa mir NO Clio da MÍsiGiO Denai 

2 presente contrato. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
8.1. Eventuais allerações no contrato devem ser realizadas através de termo asitivo nas hipóteses previstas 

Pati. 124 dã Ler 15. 169/202) e segu reguiadus peias tnestitas condições do custeio tesuitante ; ia 

ão, aplicando-se aús precos base da BMC. um redutor, no mesmo perceniual encontrado entre o " 

| da proposta vens e o preço base incluso neste edital. 
8.2. À PMC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste conirato, também ficara responsé 

abertura dos processos de agitivos e solicitações de acréscimos e supressões. se houver, do instrumento 

contratual. inserindo tocos cs elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
ONTRATANTE para É anal » do Sua 
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Ha 

    

(dos TERMOS ADITIVOS. sendo posteriormonto, caso, assinado por 
es, observado o disposto no am. “24 da Lei Federal n nº 14133] 2021. 

    

A SÉTIMA — DO PRAZO EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
prazo do ts; contrato (s) oriundo is) sera de SG (noventa) dias, podendo ser prorrogad 

Loi 14,133/2025. 
nos iermos 

    

: sração a, casc haia Interesse da acministcação, de 

07. da Lei Federal nº 14. 133/2021. e deste que observados o art. 108 da 

men cionsda feio . 

be - Caberá a PMC tod tos os atos atinentes às possive is prorrogações contratuais, inserindo 

       e encaminhando os autos do processo para providenciar, 
jurícica, a | Estebração dne TERMOS ADITIVOS. 

nentas tBonic os IM       

  

   

    

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

1. Os preços coniralados serão fixos e irrealustéveis, pelo periodo de 12 (doze) meses a partir da data 
da apresentação da Proposta Comercial. 
02 O valor do contrato será fixo e irreaiustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

& mortir da rimts E atos catarse orincão 
Gpu “oo Ca uprcitriaçal 

orimonta da contratado onós nint erenana mi interes cto um ano rantada n “Cr Uia me Cpo O AS LGA MO GS UT ENS, CONUECY 

. pela IGP-M, tomando-se por base a deia da apresentação da proposta 
rodicidade co reajuste é anual, aplicado somente aos hadamentos s do valores referentes a 

sicos realizados a parir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente 20 término do 12º 
idécimo segundo) mês e. assim, sucessivamente, contado desde a dala da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
104 - Após a aptio ação do realuste Dos termos deste documento. 
r 

    

acicional e, assim, SUCUSS ivamente. curanite a exisiênc ia a jus dica do contrato. 

1 

  

   

    

  

So. Par restabelecer o ecuilíbria econômico-linarceairo inicial do contrato em caso de força maior. caso 

f mi faio do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis OU previsiveis d ias 

incalculaveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. respeitada, em qualque a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

ins do reequifibrio económico hnanceiro do contrato. as partes devem apreseriar solicitação, 

ilna à detalhada dos cistos do objeto, fazendo uma comparativo com a somposição dos 

preços inicialmente co ontratados e clanilha dos custos para fins de reeguilforio « 

  

   

    

   

ara resposta ao pedido de reequiltbrio econômico do contrato será de até 1 (um mês, 

to protoroto da eolicitaçãa. 

o contrato não confiçurarã óbice para o reconhecimento do dess 

nanceira, Nipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

e º pedico de restabelecimento do equilíbrio econômico- finance eiro deverá ser formulado durante a 

antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei tá 133/2021. 

    
   

  

econômico- 

  

141. Para ôns de pagamento, v valor será por objeio/ serviço solicitado. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

tato: 

142 Os materiais deverão ser fomecidos em parcela única no prazo máximo de 7 (sete) dias. 

   
CLÂUSULA DEC iMA SEGUNDA — DAS RETENÇÕES É GARANTIAS 

4:24 ará rater O iramns farm pica al as mus nisiomie orenho 
en reRr eo apo rads úiaros      f 

am 

  

t 
14 

nas da tráeriavo ia dm sela AD mei a qe Pe 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

314. O contratado será responsabilizado administralivamente peias seguintes infrações: 

|- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

= dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. &o funcionamento 

dos s serviços súbicos ou ao o nieresse coletivo. 

Hi - dar causa à inoxccução total do 

py - ue Xl DE Gus dijat tê SOcuUmes las: ão eng var u veraine, 

V- não manter a proposia. salvo em decor de feio superveniente devidamente justificado; 

vt - rão celebrar o contrato ou não entrega a documentação exigida para a contrateção, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VIH - ensejar o retardamento da execução ou da enirega do obieto da liciiação sem motivo justificado, 

Vit! - apresentar deciaração ou docurnentação falsa exigida para o certame ou prest ar deciaraçao falsa 

ante a hoitação Oii a avenução do contrato: 

ix - fraudar a ficilação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

X - comporiar-so-de modo inidôneo ou cometer fraude de au qu aia rratlureza. 

xi - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar Os « objetivos d So! 

X!! - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.845. de NE ce agosto de 2018. 

      me
d 

  

  
    

  

   
      

  

     

  

  

   

  

  

   

infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

  

sedimento de licitar e contratar: 
eles ir inicia meira mer í ' 

ar o contratar, 
CNS > ROO 

  

Na apiicação das sanções serão considerados: 
| arnatureza e a gravidade da infração cometida; 
É - as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou alenuantes, 

N - cs danos que dela provierem para a Adminis ação Púhtica: 

Vo 2 implantação cu o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

35 de contr ole. 

    

    

        

13.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será apiicada exclusivamente ia nTaça qa 

prevista no inciso | do caput do ari. 155 da Lei 1 14,.133/2021, quando não se à just car a imposição 

penalidade mais grave. 

 



  

ESTADO DA PARAÍBA . 
“PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.4. Efetuar o pagamento relativo ao objeto coniratado efetivamente realizado, de acorco com as ciâusulas 

do respectivo contrate cu equivalente. 

15.2, Propercio ao Contratado todos os meios necessários nara a flel execução do obleto da presente 

contratação, nos termos do correspondente insirume ento de ajuste. 
4 Motificar o Contratado sobre qualquer irrent à le encontrara ctz 

  

      
     

    

  

O
 [em
 

tD
 serviços, exercendo a mais an pla e “completa 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  

18.4 Curaprr, voniualinente, O» COmpronissUs Hnenceirus guurdados corta Cum . 

18.2 - a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir. ligados ao     

   
objeto a ser excitados bem como dirimir duvidas e nie o nos casas omissos. 

18.3 — Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por esonto « ou mediante anolaç 

ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgên cia das medias cujos 

  

    

     

Y is devem ser confirmados por escrito, no prazo mêximo de 03 (três) dias Uteis. conta do a partir à 

ido entendimento. 

mitir termo de encerramento contratus!. a parir do qual qualquer servi 
sim assinaiura bela s partes, não terã amparo contratual, e 

pagamentos gue porventura venham a ser posteriormente pieiteados pela CONTRATADA. 

1 Designar reprosentante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 

a promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os 

“qualitativos e cguantiativos. e o qual notifcarã à CONTRATADA sobre todas as ornmências 

a sua execução, determinando q uue for necessário à regularização das fal aihe 

s observados. coniorma ari. O7 qu Len 5.060/1955 e suas dilerações, 

  

  

      

   

  

   

  

  

  

problemas OU Ve   
    15 € - Acompa " fiscalizar, conferir e avaliar a presiação dos serviços es e q eo 

umprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL CONTRATO, a 

qual compelirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e des senibaraçando eventuais 
& stancio todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo     

   

   

  

e e'ou ordenando que seiam refeitas quaisquer taretas em desac ordo com os termos 

CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso ga 
rato eiou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo cquipêmeno Ç 

s esclarecimentos e informações necessarios e interrompen 

ado, bem como fixar prazo para a devida solução do probienia, 
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15.8 — Reileitar Os serviços executados em desacordo com as obrigações assumida 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou 

    

devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE: 
15.9 — Efetuar, quendo julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
servicos/fornecimento de bem e o atenaimenrio das exigências contratuais, 
18 corta ateridedia cama tom mar nmpcras par esta dscisrada Dra o GSostor 

    

Ha Gel Ceira qoher qa END aN Cas poa = Cê Nerrt Le BAD sda 
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nê é firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os ats: 

correntes da e execução do mesmo, 
1 Atestar as Íaiuras correspondentes, por inte 

estor do Contrato; 
/ nies de cada pagamento. a maiwienção das condições de ha o da contratada, 

vnire as certidões respeciivas ea Cade siro nacional de Empresas tridôneas e 

suspensas ( ICEISA Cadastro Nacional de Concgenações Cíveis por Ato Ge improbidade Administrativa 

disponivei no CNS, Certigão iNegaiiva de inigôneos da TOU. 

    

medio de servidor competente, furmalmenite designado 

   

      

bem como 
    

    

LÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —- DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
17.4 — Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina 
e meic ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade fisica e saúdo de seus 
colaboradores. do patriménio da PMO e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo 

 



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
  

     

  

   
    

    

   

uiamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como cutros dispositivos legais e normas 

  

5 re 
PMC. 

1C poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fomecimento, suspender 

quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e iigiene do irabaiho não 

sie procedimento não servira para lustificar eventuais atrasos    

  

o observadas pela contrata aca. E 

:2 es cabiveis 

nisare ainda por atrasos ou prejuízos decomentes : 

básica vigenie na épeca, no que se reíe 

  

| ÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 
81- A PMC. se reserva qo gireiia de paralisar. a qualquer tempo. a execução dos serviçosfornecimento 

edema aten patroa as 
ciontficando cfiziaimento à duilanio cont atada LOM CEO ADEA CSI, 

13.1 1 - À paralisação descrite no item 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do prazo de execução 

abelecido nO presente termo contratual, de forma que o prazo vermanecerá suspenso até a emissão de 

nova ordem de reinício de fornecimento/serviço. continuando assim o prazo estipulado no presente contraio. 

1.3- As peralisações e reinicios deverão ser puriicizados mediarie publicação cio respeciivo exiato nos 

mesmos meios de comimicaçao ro qual se deu o extrato do etiial, sendo as rejenc 

resnonsahilidade da CONTRATANTE 

    

  

     

      
    

CLÁUSULA DÉCIMA MONA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Si - Para recebimento dos serviços/pens deverá ser observado o seguinte; 

11. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente. em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

   

s definitivamente, após o decurso do prazo de observação. ou 

ja objeto aos termos coniraiuais. 

| EC ebi imento provisório CU “aefinitiv :o não excly a responsabilidade civil pela solidez c segurança da 

ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do coniraio, dentro dos limites 

idos pela tel ou pelo contrato. 

   

   

    

      

   

  

s. solvo am vago     ee co roferem mo itom merior = QN nao Cue tm fasr smnor Ss So nQUE    
      

sxcencionais, devida justificados. 
c) Na Irpotese de O te ermo circunstanciado ou Rem não serem. 
resp roatizaços. desde vtivamente, lavrado ou procedida deniro dos py 
que comunicados à Administração nos 15 (qui E 

20,141 — À PMC não se respons ilizarã, em iipÓt o 2 quaisquer penalidade ou gravames tuluros 

   

   

  mr co sur er + ii - “ melo arte Der es fecrdoa 
Sue OTTOINES ho Ed iDutos FT PEGAM ET recoluia HO AStt ot dor 10403 por Pe Lex. scr convatada. 

“2 2 — Quaisquer trio: tos ou encargos legais « cria iMerados ou extintos. após a data de entrega dos     documentos de habiiia e das propostas, alcuio seja O preço proposto. impiicarão 

revisão des preços, em igual mecida, pata maior ou para menor. conforme o casco. À alteração ou criaç 

de tributos ds repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas. não repercutirao nos preço     

  

te vigência dm cantrato casn a É MO vanha a ce hensficiar da isenção de imnncstos davora 

contratada, para que O mesmo possa cum s as obrigações acessórias atinentes à 

a com a responsabilidade de comunicar. imediatamente e por escrito, a PMC, tão 

eu conhecimento, os procedimentos fiscais. ainda que de caráter interpretativo. os quais 
ANNE UD DUDE U CUIEGÃO, 

       
poser Less et itsaAUDS Dt   

> 6 4 22.5 —- Na contagem dos prazos estabelecidos reste contrato. excluir-se-á o dia de início e incluir-se-áã o de 
imento. Só se iniciam e vencem os prazos em dis de expediente na PMC.   Yy Br 

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO FORO 
25 — Fica eleito o FORO da cidade de Conceição. com a express 
privil leci iodo que seis nora dirimir ng nuestõas dacorantos da coxo po e 

tro, por mais 
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E por esterem assim justas e contratadas. as partes assinam o presente instrumento em 03 
igual teor e forma. na presença das testemunhas abaixo assinadas. para que se produzam s 

is efeitos, 

  

Conceição. 14 de Junho de 2023, 

L 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE BONCEIÇÃO 
Surmuei Soares Lavor de Lacerda 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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CNPJ: 09.6 

TESTEMUNHAS: 

  CPF. 

  

 


